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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LEANDRO ADRIANO GOUVEIA CASAGRANDE (PRESO)
ADVOGADOS : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN - SP371074

AMANDA ABOU DEHN - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
.  ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO.  UTILIZADOCORPUS WRIT

COMO SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. INVIABILIDADE.
INCOMPETÊNCIA DO STJ. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME
PRISIONAL. NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. A pretensão foi manejada como substitutivo de revisão
criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do
que estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

A competência do Superior Tribunal de Justiça para julgar
revisão criminal é limitada às hipóteses de revisão de seus próprios
julgados, o que não é o caso dos autos.

2. A despeito de o  de pena aplicada ao oraquantum
agravante (6 anos e 3 meses de reclusão) permitir, , a fixação do a priori
regime inicial semiaberto, a imposição do regime mais gravoso está
fundamentada em elementos concretos extraídos dos autos que
demonstram a sua necessidade e adequação. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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1. A pretensão foi manejada como substitutivo de revisão
criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do
que estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

A competência do Superior Tribunal de Justiça para julgar
revisão criminal é limitada às hipóteses de revisão de seus próprios
julgados, o que não é o caso dos autos.

2. A despeito de o  de pena aplicada ao oraquantum
agravante (6 anos e 3 meses de reclusão) permitir, , a fixação do a priori
regime inicial semiaberto, a imposição do regime mais gravoso está
fundamentada em elementos concretos extraídos dos autos que
demonstram a sua necessidade e adequação. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por contra decisão singular proferida
pelo eminente Ministro Presidente, às fls. 47/48, em que indeferiu liminarmente o o 

.habeas corpus
No presente recurso (fls. 53/58), a defesa sustenta a necessidade de superação

do óbice imposto na decisão agravada, ante a presença de ilegalidade flagrante na
decisão impetrada, o que faz repisando os argumentos expendidos na inicial do , nowrit
sentido de que faria jus a ao cumprimento da pena que lhe fora imposta no regime
inicial semiaberto.

Assim, requer o provimento do agravo regimental a fim de conceder a ordem
determinando o cumprimento de pena no regime semiaberto.

É o relatório.
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VOTO

 

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os
argumentos apresentados pelo agravante.

Como outrora afirmado, no caso, a pretensão foi manejada como substitutivo de
revisão criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que
estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para julgar
revisão criminal é limitada às hipóteses de revisão de seus próprios julgados, o que
não é o caso dos autos.

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL

NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE EM 1/6 PELA QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO
HÁ MAIS DE CINCO ANOS. UTILIZAÇÃO COMO
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL.
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO TEMPORAL.
PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto
da impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.

2. O habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo de revisão criminal, sob pena de configuração
da supressão de instância, em desacordo com o que
dispõe o art. 105, I, e, da Constituição Federal acerca das
competências do Superior Tribunal de Justiça.

3. É firme o entendimento desta Corte Superior de
que, após longo decurso temporal desde o trânsito em
julgado da condenação, configura-se a preclusão da
pretensão veiculada, notadamente quando o writ possui
nítido caráter revisional.

4. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize
a concessão da ordem de ofício, haja vista que a
exasperação da pena-base em razão da quantidade de
droga apreendida foi devidamente fundamentada pelas
instâncias ordinárias.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 1.002.072/SP, relator Ministro Og

Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 1/7/2025
.)7/7/2025

 
Nessa ordem de ideias, a decisão agravada deve mantida pelos seus próprios e

jurídicos fundamentos, in :verbis
"[...]
Consoante informação obtida no sítio eletrônico do

Tribunal , ocorreu o trânsito em julgado do acórdãoa quo
impugnado.

Ou seja, o presente  foi impetradoHabeas Corpus
contra condenação proferida na origem já transitada em
julgado e não há, neste Tribunal, julgamento de mérito em
relação à ela passível de revisão.
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Segundo a jurisprudência do STJ, não deve ser
conhecido o manejado como substitutivo de revisãowrit 
criminal em hipótese na qual não houve inauguração da
competência desta Corte.

Isso porque, consoante o artigo 105, inciso I, alínea 
, da Constituição Federal, compete ao Superior Tribunale

de Justiça julgar, originariamente, somente as revisões
criminais e as ações rescisórias de seus próprios julgados.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados
colegiados desta Corte: AgRg no HC n. 903.400/RS, Rel.
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma; DJe de
17.6.2024; AgRg no HC n. 885.889/RS, Rel. Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 13.6.2024; AgRg no
HC n. 852.988/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, DJe de 12.6.2024; AgRg no HC n. 908.528
/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
DJe de 28.5.2024; AgRg no HC n. 883.647/MG, Rel.
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de
15.5.2024; AgRg no HC n. 887.735/PE, Rel. Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 25.4.2024; HC n.
790.768/SP, Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
DJe de 10.4.2024; AgRg no HC n. 757.635/SC, Rel.
Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, DJe de
15.3.2024; AgRg no HC n. 825.424/SP, Rel. Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 3.7.2024;
AgRg no HC n. 820.174/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, DJe de 15.8.2024; AgRg no HC n.
913.826/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, DJe de 3.7.2024.

Ademais, não se verifica no julgado impugnado
ilegalidade flagrante que justifique a concessão de Habeas

 de ofício nos termos do § 2º do artigo 654 doCorpus
Código de Processo Penal.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c
/c o art. 210, ambos do RISTJ, indefiro liminarmente o

."presente Habeas Corpus
 

De mais a mais, na esteira do parecer ministerial da lavra da douta
Subprocuradora-Geral da República Dra. ELIANE DE ALBUQUERQUE OLIVEIRA
RECENA, o qual adoto como razões de decidir, "ad argumentandum tantum, in casu, a
despeito de o quantum de pena aplicada ao ora paciente (6 anos e 3 meses de
reclusão) permitir, a priori, a fixação do regime prisional inicial semiaberto, observa- se,
da leitura da sentença, que a imposição do regime mais gravoso, o fechado, está
fundamentada em elementos concretos extraídos dos autos que demonstram a sua
necessidade e adequação, uma vez que, “Além de ostentar outra condenação por
tráfico de drogas, o acusado foi surpreendido com grande quantidade de drogas,
indicando que fazia do crime seu meio de vida, de sorte que a gravidade concreta do
delito se revela totalmente incompatível com regimes menos gravosos”, circunstâncias
essas que justificaram, inclusive, a imposição da pena-base do réu, ora agravante,
acima do mínimo legal, pelo que está plenamente justificada a fixação do regime

(fl. 72). fechado para o início do cumprimento da reprimenda a ele imposta" 
À vista do exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0148798-5 HC 999.563 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15009033020238260559

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AMANDA ABOU DEHN 
ADVOGADA : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN  - SP371074
ADVOGADA : AMANDA ABOU DEHN  - SP423741
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LEANDRO ADRIANO GOUVEIA CASAGRANDE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO ADRIANO GOUVEIA CASAGRANDE (PRESO)
ADVOGADA : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN  - SP371074
ADVOGADA : AMANDA ABOU DEHN  - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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